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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SÓCIO – COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. O sócio-administrador 

responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, por força do art. 135, inciso III do Código Tributário Nacional (CTN) e 

art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - CONCLUSÃO FISCAL. 

Constatadas saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, 

apuradas mediante confronto entre os arquivos eletrônicos transmitidos pelas 

empresas administradoras de cartões com os valores e datas constantes das notas 

fiscais de venda a consumidor emitidas pela Autuada no período fiscalizado. 

Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I, 

V e VII do RICMS/02. Lançamento reformulado pela Fiscalização. Exigências de 

ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada 

prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. Infração caracterizada. 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - PROCEDIMENTO FISCAL REGULAR. 

Correta a exclusão do regime do Simples Nacional nos termos do disposto no art. 

29, incisos V e XI, § § 1º e 3º da Lei Complementar nº 123/06 c/c art. 76, inciso IV, 

alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 94 de 29/11/11. 

Lançamento procedente. Improcedente a impugnação relativa à exclusão do 

Simples Nacional. Decisões unânimes. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, no período de outubro de 2016 a março de 2017, apuradas 

mediante confronto entre os arquivos eletrônicos transmitidos pelas empresas 

administradoras de cartões com os valores e datas constantes das notas fiscais de venda 

a consumidor emitidas pela Autuada no período fiscalizado. 
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Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Foi incluída como Coobrigada no polo passivo a sócia-administradora, Sra. 

Eliane da Silva Barbosa Azevedo, em função de suas responsabilidades pelos atos 

praticados na gestão da empresa, nos termos do art. 135, inciso III do Código 

Tributário Nacional (CTN) c/c o art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na venda de mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 

29, incisos V e XI e § § 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 76, 

inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 94 de 29/11/11. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procuradores 

regularmente constituídos, Impugnação às fls. 32/58, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 353/371. 

Em sessão do dia 12/05/21, a 2ª Câmara converte o julgamento em 

diligência para que a Fiscalização traga aos autos documentação que comprove o 

quadro social da empresa autuada, juntamente com o responsável por sua 

administração no período autuado. 

Em resposta, a Fiscalização acosta aos autos alteração contratual efetuada 

em 15/05/17, em que verifica-se que a sócia-administradora Eliane da Silva Barbosa 

Azevedo transferiu 50% de suas cotas para Ronaldo Cosme de Azevedo nessa data. 

Assim, reformula o lançamento, conforme Termo de Reformulação do 

Lançamento de fls. 379/380, considerando que o período do Auto de Infração deixou 

de ser 05/10/16 a 31/03/17 (DCT original – fls. 06 a 07) e passou a ser 05/10/16 a 

15/05/17 (DCT reformulado – fls. 388). 

Aberta vista, os Sujeitos Passivos não se manifestam. 

DECISÃO 

Das Prefaciais 

Inicialmente, a Impugnante requer a nulidade do Auto de Infração, por 

perda do objeto tendo em vista o cumprimento da obrigação de emissão de notas fiscais 

de venda. 

Sustenta que os valores das notas fiscais de venda estão em perfeita 

consonância com os PGDAS-D e que foram cumpridas as obrigações tributárias uma 

vez que houve retificação das declarações apresentadas mediante PGDAS-D com 

pagamento dos tributos, sendo parte apresentada em data anterior à intimação enviada 

pelo Fisco e parte em data anterior à intimação do Auto de Infração. 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

23.122/22/2ª  3
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 06/05/2022 - Cópia WEB 

Acrescenta que a cobrança de juros, na forma como apresentada, inviabiliza 

a ampla defesa e o contraditório, pois não é possível verificar se o percentual aplicado 

está dentro dos limites impostos legalmente. 

Todavia, razão não lhe assiste. 

Primeiramente, verifica-se que a argumentação de cumprimento da 

obrigação de emissão de notas fiscais de venda e perda do objeto da autuação é 

essencialmente meritória, e assim será tratada. 

Todavia faz-se pertinente esclarecer que o Auto de Infração contém os 

elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 

das infrações. As infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se 

legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 

imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do 

Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 

estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08.  

Em relação aos juros, importante registrar que RPTA expressamente prevê 

os elementos mínimos necessários ao lançamento em seu art. 89, de onde se extrai que 

o Auto de Infração deve conter, obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a 

capitulação legal das infringências e das penalidades. Entretanto, os juros não possuem 

natureza de penalidade.  

A incidência dos juros (SELIC) sobre as multas está prevista na Resolução 

nº 2.880/97, alterada pela Resolução nº 4.404/12, editada com respaldo nos arts. 127 e 

226 da Lei nº 6.763/75.  

Ademais, a legislação supra (Resolução nº 2.880/97) encontra-se 

devidamente indicada no Auto de Infração fls. 04. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa.  

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos às Autuadas todos os prazos legalmente previstos para apresentar a 

sua defesa, em total observância ao princípio do contraditório.  

O presente lançamento trata de exigência baseada em provas concretas do 

ilícito fiscal praticado, que será demonstrado na análise de mérito.  

Rejeitam-se, pois, as prefaciais arguidas. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, no período de outubro de 2016 a março de 

2017, apuradas mediante confronto entre os arquivos eletrônicos transmitidos pelas 

empresas administradoras de cartões com os valores e datas constantes das notas fiscais 

de venda a consumidor emitidas pela Autuada no período fiscalizado. 
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Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Foi incluída como Coobrigada no polo passivo a sócia-administradora, Sra. 

Eliane da Silva Barbosa Azevedo, em função de suas responsabilidades pelos atos 

praticados na gestão da empresa, nos termos do art. 135, inciso III do Código 

Tributário Nacional (CTN) c/c o art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na venda de mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 

29, incisos V e XI e § § 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 76, 

inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 94 de 29/11/11. 

A Impugnante argumenta em sua peça de defesa que os valores das notas 

fiscais de venda estão em perfeita consonância com os PGDAS-D e que foram 

cumpridas as obrigações tributárias uma vez que houve retificação das declarações 

apresentadas mediante PGDAS-D com pagamento dos tributos, sendo parte 

apresentada em data anterior à intimação enviada pelo Fisco e parte em data anterior à 

intimação do Auto de Infração. 

Afirma que não obstante as informações fornecidas pela administradora de 

cartão de crédito/débito não serem condizentes com as notas fiscais emitidas, trata-se 

de mero equívoco. Isso porque os valores declarados pelo PGDAS-D são condizentes 

com os valores informados por tais administradoras e estão em consonância com os 

valores das notas fiscais emitidas. 

Reitera, que as retificações foram em caráter espontâneo baseadas nas notas 

fiscais emitidas, sendo pagos os tributos por DAE e parcelamentos, fatos ocorridos em 

data anterior ao recebimento do Auto de Infração, cita o instituto da denúncia 

espontânea previsto no art. 38 do CTN e art. 210 da Lei nº 6.763/75. 

Questiona a metodologia de cobrança do crédito tributário em razão do uso 

de alíquota diversa da prevista na Lei Complementar nº 123/06. 

Acrescenta que é indevida a cobrança de juros uma vez que parte dos 

valores de ICMS foram pagos e outra parte foi parcelada. 

Salienta que a multa isolada foi majorada em duas vezes relativamente ao 

valor do ICMS apurado e, se fosse devida, deveria ter sido capitulada no art. 55, inciso 

II, alínea “a”, limitando-a a 20%. 

Entende que, considerando os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, de acordo com o § 3° do art. 53 da Lei nº 6.763/75, as multas aplicadas 

podem ser reduzidas ou canceladas. 

A Defesa ainda questiona a inclusão da sócia-administradora no polo 

passivo da autuação, uma vez que, segundo ela, a sócia somente seria pessoalmente 

responsável no caso de existência de fraude ou dolo e o Fisco comprovasse sua 

participação no ilícito tributário.  
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Requer o cancelamento das autuações e, caso assim não se entenda, que 

sejam deduzidos os valores já recolhidos a título de ICMS na sistemática do Simples 

Nacional e a título de substituição tributária. 

Requer, também, seja mantida o regime do Simples Nacional por entender 

não ter descumprido a legislação tributária. 

Entretanto, mais uma vez, razão não lhe assiste. 

Cumpre destacar que após a constatação de indícios de saídas 

desacobertadas de documento fiscal, a Fiscalização emitiu o Auto de Início de Ação 

Fiscal (AIAF) nº 10.000031965.58, fls. 02, para verificação do cumprimento das 

obrigações tributárias por parte da Contribuinte. Em sequência, constatando a 

Fiscalização irregularidades em relação ao cumprimento das obrigações, foi lavrado o 

presente Auto de Infração. 

Em relação ao trabalho desenvolvido junto à Contribuinte, assim esclarece a 

Fiscalização: 

“Ocorre que após ser intimado sobre a inconsistência 
detectada entre as informações por ele prestadas e as 
apresentadas pelas administradoras de cartão de 
débito/crédito, promove a retransmissão de parte dos 
PGDAS-D. 
Por dedução lógica, o PGDAS-D deve retratar fielmente 
as operações de saídas de mercadorias acobertadas 
por documentação fiscal. Em virtude disso, o Fisco 
utilizou as notas fiscais apresentadas pelo 
contribuinte, conforme planilha de fls 25 e confrontou 
com os dados remetidos pelas administradoras de 
cartão de débito/crédito, conforme Anexo 2 de fls 11.   
Observa-se pela análise do Anexo 3 (fls 11) que nas 
operações em que há convergência de data e valor 
entre a nota fiscal e o informado na venda por meio do 
cartão de crédito/débito, a coluna L denominada 
“saída desacobertada” apresenta valor igual a zero. 
Dessa forma, essas operações não compõem a 
memória de cálculo do demonstrativo de crédito 
tributário de fls 16. Este contempla somente os casos 
em que o cruzamento não identificou a igualdade de 

data/valor constante da nota fiscal e o informado pelas 
administradoras de cartões.  
O argumento de que o valor global mensal da nota 
fiscal deve ser considerado não encontra respaldo na 
legislação uma vez que o Art. 96, inciso X, parte geral, 
RICMS/02 estabelece que para cada saída de 
mercadoria deve ser emitido um documento fiscal. 
Além disso, as operações podem ser pagas com 
cheque, dinheiro etc e a única forma de comprovar que 
foram quitadas por meio de cartão é através da 
convergência já citada entre data/valor constante da 
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nota fiscal e o informado pelas administradoras de 
cartões. 

RICMS 

"Art. 96.  São obrigações do contribuinte do 

imposto, observados forma e prazos estabelecidos 

na legislação tributária, além de recolher o 

imposto e, sendo o caso, os acréscimos legais:  

(...) 

X - emitir e entregar ao destinatário da 

mercadoria ou do serviço que prestar, e exigir do 

remetente ou do prestador, o documento fiscal 

correspondente à operação ou à prestação 

realizada;" 

Logo, não procede a alegação da Defesa de que as notas fiscais relativas ao 

PGDAS-D haviam sido emitidas uma vez que não foram emitidas de forma 

individualizada e, o que é mais importante em relação à constatação em comento, não 

apresentam qualquer vínculo com os extratos de vendas, cujos pagamentos foram 

efetuados por meio de cartão de crédito/débito. 

Em relação à questão, a própria Impugnante afirma em sua defesa: 

“Não obstante as informações fornecidas pela administradora de cartão de 

crédito/débito não serem condizentes com as notas fiscais emitidas, afirma que se trata 

de mero equívoco. Isso porque os valores declarados pelo PGDAS-D são condizentes 

com os valores informados por tais administradoras e estão em consonância com os 

valores das notas fiscais emitidas.” 

Vale destacar que não basta que os valores totais declarados no PGDAS-D 

sejam condizentes com os valores consolidados informados pelas administradoras de 

cartões de crédito/ débito, é imprescindível que os valores de cada nota fiscal sejam 

estritamente convergentes e vinculados com os informados em cada operação por tais 

administradoras. É esse cruzamento com os dados de cartões que irá conferir efetiva 

legitimidade aos dados inseridos nas notas fiscais emitidas, refletindo verdadeiramente 

cada operação mercantil e respeitando o mencionado art. 96, inciso X, da Parte Geral 

do RICMS/02. 

Nesse contexto, pertinente registrar o disposto no art. 39, § 1º, da Lei nº 

6.763/75, verbis: 

Art. 39 – (...) 

§ 1º - A movimentação de bens ou mercadorias e a 

prestação de serviços de transporte e comunicação 

serão obrigatoriamente acobertadas por documento 

fiscal, na forma definida em regulamento. 

(Grifou-se) 

As Impugnantes, como relatado, afirmam que teriam promovido denúncia 

espontânea perante o Simples Nacional, mediante a entrega das declarações 

retificadoras, antes do início da ação fiscal. 
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Realmente, a Contribuinte efetuou substituições de PGDAS e solicitou o 

parcelamento relativo a omissões de receita. 

No entanto, a Contribuinte não comprovou que tais omissões eram 

referentes às operações objeto da autuação e, ainda menos, comprovou a emissão dos 

documentos fiscais respectivos. 

Nesse sentido, caracterizada a saída de mercadoria desacobertada de 

documentação fiscal esgotado está o prazo para recolhimento do imposto, então 

vencido, à luz do que dispõe o art. 89, inciso I do RICMS/02, in verbis: 

Art. 89. Considera-se esgotado o prazo para 

recolhimento do imposto, inclusive o devido a 

título de substituição tributária, relativamente 

à operação com mercadoria cuja saída, entrega, 

transporte ou manutenção em estoque ocorra: 

I - sem documento fiscal, ou quando este não for 

exibido no momento da ação fiscalizadora, exceto 

se o sujeito passivo, ou terceiro interessado, 

provar inequivocamente que existia documento 

hábil antes da ação fiscal; 

Assim, não é possível acolher o pleito das Impugnantes de deduzir do 

crédito tributário os valores já recolhidos a título de ICMS na sistemática do Simples 

Nacional, uma vez que não se comprova que tais recolhimentos se refiram às saídas 

desacobertadas apontadas no presente Auto de Infração. 

Também, como bem esclarece a Fiscalização, não faz sentido abater do 

crédito tributário os valores já recolhidos a título de ICMS/ST, tendo em vista que, 

além do acima exposto, no Campo 2.7 do PGDAS-D encaminhados pela Autuada as 

revendas de mercadorias foram sem substituição tributária. 

Oportuno destacar que o procedimento adotado pela Fiscalização, ao 

analisar a documentação subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações 

realizadas, é tecnicamente idôneo e previsto no art. 194, incisos I, V e VII, do 

RICMS/02, nos seguintes termos:  

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como:  

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

V – conclusão fiscal; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

(...)  
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Portanto, a constatação de falta de cumprimento das obrigações tributárias e 

fiscais sujeita o contribuinte ao pagamento do imposto e demais acréscimos legais, 

previstos na legislação, devendo ser utilizada a alíquota aplicável ao ramo de suas 

atividades, conforme o art. 42, inciso I, alínea “e”, do RICMS/02.  

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares manterão arquivo eletrônico referente a 

totalidade das operações e prestações, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de seus 

sistemas de crédito, débito ou similares, 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS e por 

pessoas identificadas por meio do Cadastro de 

Pessoas Físicas ou do Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas, ainda que não regularmente 

inscritas, cuja atividade ou relação com 

contribuinte inscrito indique possível realização 

de operações tributáveis pelo imposto, 

identificados na listagem disponível no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

sdepagamento. 

Efeitos de 1º/10/2017 a 08/10/2018 - Redação dada 

pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017: 

“Art. 10-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares manterão arquivo eletrônico referente a 

totalidade das operações e prestações realizadas 

no período de apuração por estabelecimentos de 

contribuintes do ICMS e pessoas identificadas por 

meio do Cadastro de Pessoas Físicas, ainda que 

não regularmente inscritas, mas cuja atividade ou 

relação com contribuinte inscrito indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, constantes de listagem disponível no 

endereço eletrônico da Secretaria de Estado de 

Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

sdepagamento, cujos pagamentos sejam realizados 

por meio de seus sistemas de crédito, débito ou 

similares.” 

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 2º, VI, e vigência estabelecida pelo 
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art. 6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 

14/03/2008: 

“Art. 10-A. As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares manterão arquivo eletrônico 

referente a totalidade das operações e prestações 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS 

constantes do Cadastro Resumido de Contribuintes 

do ICMS disponível no endereço eletrônico da 

Secretaria de Estado de Fazenda, 

www.fazenda.mg.gov.br, cujos pagamentos sejam 

realizados por meio de seus sistemas de crédito, 

débito ou similares.” 

(...) 

Art. 13-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares entregarão o arquivo eletrônico de que 

trata o art. 10-A deste anexo até o último dia 

útil de cada mês, relativamente às operações e 

prestações realizadas no mês imediatamente 

anterior. 

§ 1º As empresas de que trata o caput: 

I - deverão validar, assinar digitalmente e 

transmitir o arquivo eletrônico, utilizando o 

programa TED_TEF, disponível no endereço 

eletrônico 

ww.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoesdepagam

ento, observando que a assinatura deve se dar por 

meio de certificado digital, tipo A1, emitido por 

autoridade certificadora credenciada pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 

ICP-Brasil; 

II - poderão utilizar outro programa ou recurso 

diferente do previsto no inciso I para assinar 

digitalmente e transmitir o arquivo eletrônico, 

mediante autorização da SEF. 

§ 2º A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora de 

cartão, a instituidora de arranjos de pagamento, 

a instituição facilitadora de pagamento, a 

instituição de pagamento, inclusive a 

credenciadora de estabelecimentos comerciais para 

a aceitação de cartões e as empresas similares às 

penalidades previstas no inciso XL do art. 54 da 

Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 
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Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 2º, VI, e vigência estabelecida pelo 

art. 6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 

14/03/2008: 

“Art. 13-A - As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares entregarão o arquivo 

eletrônico de que trata o art. 10-A deste anexo 

até o dia quinze de cada mês, relativamente às 

operações e prestações realizadas no mês 

imediatamente anterior. 

§ 1º - As empresas de que trata o caput deverão: 

I - gerar e transmitir os arquivos, utilizando-se 

do aplicativo Validador TEF disponível no 

endereço eletrônico www.sintegra.gov.br; 

II - verificar a consistência do arquivo, gerar a 

mídia e transmiti-la, utilizando-se da versão 

mais atualizada do aplicativo validador e 

transmissor. 

§ 2º - A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora, a 

operadora e empresa similar à penalidade prevista 

no inciso XL do art. 54 da Lei nº 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975.” 

Ressalta-se que as informações prestadas pela Autuada e pelas 

administradoras de cartão de crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do 

disposto no art. 132, incisos II e III do RICMS/02, transcrito a seguir: 

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 

fiscais: 

(...) 

II - a declaração, a informação e os documentos 

de controle interno exigidos pelo Fisco que 

permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 

fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 

guarde relação com os interesses da fiscalização 

do imposto; 

III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões, instituidoras de 

arranjos de pagamento, instituições facilitadoras 

de pagamento, instituições de pagamento, 

inclusive as credenciadoras de estabelecimentos 

comerciais para a aceitação de cartões e demais 

empresas similares, relativas às operações e 

prestações, cujos pagamentos sejam realizados por 

meio de sistemas de crédito, débito ou similar, 

realizadas por estabelecimentos de contribuintes 

do ICMS e pessoas identificadas por meio do 

Cadastro de Pessoas Físicas ou do Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas, ainda que não 
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regularmente inscritas, cuja atividade ou relação 

com contribuinte inscrito indique possível 

realização de operações tributáveis pelo imposto. 

Efeitos de 1º/10/2017 a 08/10/2018 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017: 

“III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões, instituidoras de 

arranjos de pagamento, instituições facilitadoras 

de pagamento, instituições de pagamento, 

inclusive as credenciadoras de estabelecimentos 

comerciais para a aceitação de cartões e demais 

empresas similares, relativas às operações e 

prestações realizadas por estabelecimentos de 

contribuintes do ICMS e pessoas identificadas por 

meio do Cadastro de Pessoas Físicas, ainda que 

não regularmente inscritas, mas cuja atividade ou 

relação com contribuinte inscrito indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, cujos pagamentos sejam realizados por 

meio de sistemas de crédito, débito ou similar.” 

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 14/03/2008: 

“III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões de crédito, de cartões 

de débito em conta-corrente, por empresa que 

presta serviços operacionais relacionados à 

administração de cartões de crédito ou de débito 

em conta-corrente ou por similares, relativas às 

operações e prestações realizadas por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 

de crédito, débito ou similar.” 

Parágrafo único. As informações a que se refere o 

inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII e, quando 

solicitado pela autoridade fiscal, apresentadas 

em relatório impresso em papel timbrado da 

empresa ou em meio magnético, conforme leiaute 

previsto em ato COTEPE/ICMS, e assinadas 

digitalmente pela administradora de cartão de 

crédito, de débito ou similar, contendo a 

totalidade ou parte das informações apresentadas 

em meio eletrônico, conforme a intimação. 

Efeitos de 1º/10/2017 a 31/12/2019 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017: 

“Parágrafo único. As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pela autoridade 

fiscal, apresentadas em relatório impresso em 
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papel timbrado da empresa ou em meio magnético, 

em conformidade com o Manual de Orientação anexo 

ao Protocolo ECF 04, de 24 de setembro de 2001, e 

assinadas digitalmente pela administradora de 

cartão de crédito, de débito ou similar, contendo 

a totalidade ou parte das informações 

apresentadas em meio eletrônico, conforme a 

intimação”. 

Efeitos de 18/08/2009 a 30/09/2017 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

4º, III, ambos do Dec. nº 45.152, de 17/08/2009: 

“Parágrafo único - As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 

Delegacia Fiscal da circunscrição do 

estabelecimento contribuinte, apresentadas em 

relatório impresso em papel timbrado da 

administradora, contendo a totalidade ou parte 

das informações apresentadas em meio eletrônico, 

conforme a intimação.” 

Cabe ressaltar que, para efeito de exigência do tributo, importa à 

Fiscalização aplicar a determinação legal na apuração da base de cálculo do imposto 

que, via de regra, é o valor da operação. Veja-se o disposto no art. 43, inciso IV do 

RICMS/02: 

Art. 43 - Ressalvado o disposto no artigo 

seguinte e em outras hipóteses previstas neste 

Regulamento e no Anexo IV, a base de cálculo do 

imposto é: 

(...) 

IV - na saída de mercadoria, a qualquer título, 

de estabelecimento de contribuinte, ainda que em 

transferência para outro estabelecimento do mesmo 

titular: 

a) ressalvada a hipótese prevista na alínea 

seguinte, o valor da operação ou, na sua falta: 

(...) 

Quanto à alíquota, é aplicável às saídas realizadas pela Autuada a prevista 

no art. 42, inciso I, alínea “e” do RICMS/02: 

Art. 42 - As alíquotas do imposto são: 

I - nas operações e prestações internas: 

(...) 

e) 18 % (dezoito por cento), nas operações e nas 

prestações não especificadas nas alíneas 

anteriores; 

(...) 
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Portanto, a falta de cumprimento das obrigações tributárias e fiscais sujeita 

o contribuinte ao pagamento do imposto e demais acréscimos legais, previstos na 

legislação, devendo ser utilizada a alíquota aplicável ao ramo de suas atividades e 

respectivas operações, conforme o citado art. 42, inciso I, alínea “e” do RICMS/02. 

Há que se acentuar, que o fato de a Autuada estar enquadrada no regime 

simplificado de tributação não lhe socorre, conforme o disposto no art. 13, § 1º, inciso 

XIII, alínea “f” da Lei Complementar nº 123/06.  

Independentemente de estar ou não a empresa cadastrada no Simples 

Nacional, na hipótese de saída de mercadoria sem emissão de documentos fiscais, a 

apuração do imposto se faz fora do regime especial de tributação, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, que assim prescreve:  

Art. 13 - O Simples Nacional implica o 

recolhimento mensal, mediante documento único de 

arrecadação, dos seguintes impostos e 

contribuições:  

(...)  

§ 1º - O recolhimento na forma deste artigo não 

exclui a incidência dos seguintes impostos ou 

contribuições, devidos na qualidade de 

contribuinte ou responsável, em relação aos quais 

será observada a legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas:  

(...)  

XIII - ICMS devido:  

(...)  

f) na operação ou prestação desacobertada de 

documento fiscal;  

(...)  

Cita-se, a propósito, decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, já proferida, abordando a questão:  

EMENTA: TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
APELAÇÃO CÍVEL - SIMPLES MINAS E SIMPLES 

NACIONAL - ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO 

TRIBUTO - PARCELAMENTO - OPERAÇÃO OU 

PRESTAÇÃO DESACOBERTADA DE DOCUMENTO 

FISCAL - ART. 15, INCISO VII, ALÍNEA "A", LEI ESTADUAL 

Nº 15.219/04 - ART.13, § 1º, INCISO XIII, ALÍNEA "F", LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 - INCIDÊNCIA DA ALÍQUOTA 

APLICÁVEL ÀS PESSOAS JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO 

REGIME - SEGURANÇA DENEGADA.  

CONSIDERANDO QUE OS DÉBITOS OBJETO DE PARCELAMENTO 

DECORREM DA "OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DO ICMS POR 

SAÍDAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS", NOS 

TERMOS DO ART. 15, VII, "A", DA LEI ESTADUAL Nº 15.219/04 E 

DO ART. 13, §1º, XIII, "F", DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 
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DEVE INCIDIR A ALÍQUOTA DO ICMS APLICÁVEL ÀS PESSOAS 

JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO REGIME.  

PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO NÃO PROVIDO. (APELAÇÃO 

CÍVEL 1.0079.11.054061-8/001, RELATOR(A): DES.(A) ANA 

PAULA CAIXETA, 4ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 

12/09/13, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA EM 17/09/13)  

Cita-se, ainda, outras decisões mais recentes desse mesmo tribunal, no 

mesmo sentido: Agravo de Instrumento-Cv nº 1.0000.16.054888-9/001, Relatora 

Des.(a) Heloisa Combat, Data da Publicação 16/11/16; TJMG, 6ª Câmara Cível, 

Apelação nº 1.0024.13.414531-7/001, Relator Des. Claret de Moraes (JD Convocado), 

Acórdão de 12/04/16, publicação de 20/04/16 e TJMG, 8ª Câmara Cível, Apelação nº 

1.0024.12.259177-9/003, Relatora Desª. Teresa Cristina da Cunha Peixoto, Acórdão de 

28/04/16, publicação de 06/05/16.  

Salienta-se que a aplicabilidade do referido artigo não depende da 

formalização do processo de exclusão do contribuinte no regime do Simples Nacional, 

por meio de Termo de Exclusão, bastando apenas que tenha ocorrido a operação 

desacobertada de documento fiscal.  

Cumpre destacar que em virtude da constatação de saídas de mercadorias 

desacobertadas,exigiu corretamente a Fiscalização da Multa de Revalidação capitulada 

no art. 56, inciso II e, também, a Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da 

Lei nº 6.763/75,verbis: 

Lei nº 6.763/75  

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...)  

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

(...)  

Relativamente à Multa Isolada prevista no inciso II do art. 55 da Lei nº 

6.763/75, exigida ao percentual de 40% (quarenta por cento), postula a Autuada pela 

aplicação da redução prevista na alínea “a” do citado dispositivo. 

Todavia, aplica-se ao caso o disposto na Súmula nº 07, aprovada pelo 

Conselho Pleno em 09 de novembro de 2020 e divulgada por meio da Portaria nº 05, de 

16 de novembro de 2020, do Presidente do CCMG, in verbis: 

Súmula nº 7 

No lançamento referente à constatação de saídas 

de mercadorias desacobertadas de documentação 

fiscal, apuradas mediante o confronto entre os 

valores declarados pelo contribuinte (em 

documentos fiscais e/ou em sua escrita) e aqueles 
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obtidos por informações prestadas pelas 

administradoras de cartão de débito/crédito, 

relativamente à aplicação da Multa Isolada 

prevista no art. 55, inciso II da Lei nº 

6.763/75, não se aplica o redutor estabelecido na 

alínea “a” do referido dispositivo legal. 

(Grifou-se)  

Conclui-se, pois, correta a multa aplicada pela Fiscalização. Registra-se, por 

oportuno, que a mencionada multa isolada foi adequada ao disposto no § 2º do art. 55 

da Lei nº 6.763/75, sendo limitada a duas vezes o valor do imposto incidente na 

operação ou prestação. 

Com relação ao pedido de redução das penalidades, nos termos do art. 53, § 

3º da Lei nº 6.763/75, o benefício não pode ser aplicado ao caso presente, em razão da 

vedação constante no item 3 do § 5º: 

Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

(...) 

§ 3º- A multa por descumprimento de obrigação 

acessória pode ser reduzida ou cancelada por 

decisão do órgão julgador administrativo, desde 

que esta não seja tomada pelo voto de qualidade e 

que seja observado o disposto nos §§ 5º e 6º 

deste artigo. 

(...) 

§ 5º - O disposto no § 3º não se aplica aos 

casos: 

(...) 

3) em que a infração tenha sido praticada com 

dolo ou dela tenha resultado falta de pagamento 

do tributo. 

Em relação aos juros de mora, mais uma vez se equivoca a Defesa em seus 

argumentos, pois, de acordo com as informações constantes do presente Auto de 

Infração, os juros de mora são apurados nos termos da Resolução nº 2.880/97, que 

determina que os créditos tributários, quando não pagos nos prazos previstos em 

legislação específica, serão acrescidos de multa e juros de mora equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), estabelecida pelo 

Banco Central do Brasil: 

RESOLUÇÃO Nº 2.880, DE 13 DE OUTUBRO DE 1997 (MG 

de 14/10/97) 

Art. 1º Os créditos tributários, cujos 

vencimentos ocorrerão a partir de 1º de janeiro 

de 1998, serão expressos em reais e, quando não 

pagos nos prazos previstos em legislação 

específica, acrescidos de multa e de juros de 

mora equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), 

estabelecida pelo Banco Central do Brasil. 

(...) 
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Art. 2º Os juros de mora incidirão tanto sobre a 

parcela do tributo, quanto sobre a de multa, 

inclusive a de mora, a partir do primeiro dia do 

mês subsequente ao do vencimento do débito até a 

data do efetivo pagamento, observando-se: 

I - quando as multas forem pagas com redução, 

considera-se, para efeitos de cobrança dos juros 

moratórios, o valor efetivamente pago; 

II - tratando-se de multa isolada, o termo 

inicial para a cobrança dos juros de mora será o 

primeiro dia do mês subseqüente ao do recebimento 

do Auto de Infração (AI). 

Observa-se que, somente em relação à multa isolada, há ressalva no tocante 

ao termo inicial para cobrança dos juros de mora, de acordo com o inciso II do art. 2º 

da citada Resolução. 

Dessa forma, o procedimento sob exame não afronta as disposições legais, 

mas ao contrário, pauta-se exatamente de acordo com os parâmetros da legislação de 

regência. 

No que concerne à exclusão de ofício da Autuada do regime do Simples 

Nacional, o procedimento da Fiscalização encontra-se correto, tendo em vista a 

comprovação de saídas de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, de forma 

reiterada, nos termos dos arts. 26, inciso I e 29, incisos V e XI, ambos da Lei 

Complementar n.º 123/06 e inciso IV, alíneas “d” e “j” e § 6°, inciso I, todos do art. 76 

da Resolução do Conselho Gestor do Simples Nacional - CGSN nº 94/11. Veja-se a 

legislação mencionada: 

Portanto, na forma da lei, deve ser excluído do regime favorecido e 

simplificado, a que se refere à Lei Complementar nº 123/06, o contribuinte que, dentre 

outras situações, promova saídas de mercadorias, de forma reiterada, desacobertadas de 

documentos fiscais, como se comprova dos autos.  

As Impugnantes alegam, ainda, que seria indevida a inclusão no polo 

passivo da sócia-administradora, pois esta não teria praticado atos com excesso de 

poderes ou infração de lei. 

Todavia, correta é a sua inclusão no polo passivo da obrigação tributária, 

em face das disposições contidas no art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II 

da Lei nº 6.763/75. Examine-se:  

CTN 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos:  

(...) 

II - os mandatários, prepostos e empregados; 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado.  
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Lei nº 6.763/75  

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária:  

(...)  

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto:  

(...)  

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

No caso dos autos não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária 

que caracterizou a infração à lei, para o efeito de extensão da responsabilidade 

tributária, e sim a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira 

quando das entradas e saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, 

sem recolhimento do imposto devido. Desse modo, o sócio-administrador responde 

solidariamente pelo crédito tributário em exame, eis que efetivamente participou das 

deliberações e dos negócios da empresa por ocasião da ocorrência dos fatos geradores 

objeto da autuação. 

Por fim, quanto a assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas 

pela Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório das multas, cumpre 

registrar que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de 

lei, por força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 

(e art. 110, inciso I do RPTA), in verbis:  

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador:  

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146;  

(...) 

Com relação ao princípio do não confisco, assim foi o voto da Ministra 

Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis:  

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS, O TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO 

ESPECÍFICO, QUE A MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO 

AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO CONFISCO: “NO QUE 

SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, PREVISTA NO 

ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO 

TRIBUTO (NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O 

PERCENTUAL FINAL DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO 
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DEVE SER ALTERADO, POSTO QUE NÃO DEMONSTROU 

POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) OBSERVE-SE QUE A 

REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA POSSÍVEL 

NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 9º 

DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA 

EXECUÇÃO FISCAL EM APENSO, CONCLUO QUE A 

COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM PERCENTUAL 

LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA NÃO 

TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA 

CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O 

PRÓPRIO NEGÓCIO COMERCIAL OU COMPROMETER O 

PATRIMÔNIO DA EMPRESA AUTORA, NÃO RESTANDO 

CONFIGURADO O CONFISCO A AUTORIZAR A 

EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...).AG .REG. 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 MINAS 

GERAIS DE 07/04/2015.  

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar as prefaciais arguidas. No mérito, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento, conforme Termo de Reformulação 

do Lançamento de fls. 379/380. Em seguida, ainda à unanimidade, em julgar 

improcedente a impugnação relativa à exclusão do Simples Nacional. Participaram do 

julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Gislana da Silva Carlos (Revisora) e 

Marco Túlio da Silva. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2022. 

Luiz Geraldo de Oliveira 

Relator 

Marcelo Nogueira de Morais 

Presidente 
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